
 
 

 
 

CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 07/2024- SCT 

ABERTO A AMPLA CONCORRÊNCIA 

SELEÇÃO DE PROJETOS PARA FIRMAR TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL COM 

RECURSOS DA POLÍTICA NACIONAL ALDIR BLANC DE FOMENTO À CULTURA – 

PNAB (LEI Nº 14.399/2022) 

 

 

  

Estamos muito felizes com o seu interesse em participar deste edital.  
 
Este Edital é realizado com recursos do Governo Federal repassados pelo Ministério da 
Cultura, por meio da Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura (PNAB). Aqui 
você vai encontrar as regras do edital e como fazer para se inscrever.  
 
Boa leitura. 
Desejamos sucesso! 
 

1. POLÍTICA NACIONAL ALDIR BLANC DE FOMENTO À CULTURA 

A Lei nº 14.399/2022 institui a Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura 
(PNAB), baseada na parceria da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios com a sociedade civil no setor da cultura, bem como no respeito à 
diversidade, à democratização e à universalização do acesso à cultura no Brasil. 

A PNAB objetiva também estruturar o sistema federativo de financiamento à cultura 
mediante repasses da União aos Estados, Distrito Federal e Municípios de forma 
continuada.  

As condições para a execução da PNAB foram criadas por meio do engajamento da 
sociedade e o presente edital destina-se a apoiar projetos apresentados pelos agentes 
culturais. 

Deste modo, a administração municipal torna público o presente edital elaborado com 
base na Lei nº 14.399/2022 (Lei PNAB), na Lei nº 14.903/2024 (Marco regulatório do 
fomento à cultura), no Decreto nº 11.740/2023 (Decreto PNAB), no Decreto nº 
11.453/2023 (Decreto de Fomento) e na Instrução Normativa MINC nº 10/2023 (IN 
PNAB de Ações Afirmativas e Acessibilidade). 

  

2. INFORMAÇÕES GERAIS  

2.1 OBJETO DO EDITAL 

O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa visando a 
contratação para a prestação de serviços a serem prestados na ministração de 
curso de capacitação, formação, especialização e profissionalização, para os 
agentes culturais do Município de Valença- RJ, em elaboração de projetos culturais 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/lei/l14399.htm#:~:text=1%C2%BA%20Esta%20Lei%20institui%20a,acesso%20%C3%A0%20cultura%20no%20Brasil.
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/lei-n-14.903-de-27-de-junho-de-2024-568649644
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/decreto/D11740.htm#:~:text=%C3%89%20obrigat%C3%B3ria%20a%20exibi%C3%A7%C3%A3o%20das,de%20a%C3%A7%C3%B5es%20relativas%20%C3%A0%20Pol%C3%ADtica%2C
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/decreto/D11453.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/decreto/D11453.htm
https://www.gov.br/cultura/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao-e-normativas/instrucao-normativa-minc-no-10-de-28-de-dezembro-de-2023


 
 

 
 

no âmbito da Política Nacional da Lei Aldir Blanc (PNAB), conforme condições, 
quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de contratação direta. 

 1.2 - A contratação será por lote 

1.2.1 - Havendo mais de um lote faculta -se ao fornecedor a participação em 
quantos forem de seu interesse. Entretanto, optando- se por participar de um lote, 
deve o fornecedor enviar proposta para todos os itens que o compõem, caso exista 
mais de um item dentro do respectivo lote. 

 

3. DA PARTICIPACÃO NA CONTRATAÇÃO DIRETA 

 

3.1. A participação no presente se dará mediante ao envio da documentação pelo e-
mail dfcultura8@gmail.com ou na Sede da Secretaria Municipal de Cultura e Turismo, 
localizada à Rua Coronel Leite Pinto, 105, Centro, Valença- RJ, antiga Casa da 
Misericórdia. 
 
3.2.  O fornecedor é o responsável pelo envio de toda documentação necessária, não 
cabendo ao órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por 
eventuais danos decorrentes de uso indevido dos documentos, ainda que por terceiros 
não autorizados.  

3.3. Não poderão participar desta Contratação Direta 

3.3 .1 - que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta; 

3.3.2 - estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 
expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;  

3.3 .3 - que se enquadrem nas seguintes vedações:  

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 
jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a 
ele relacionados; 

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 
gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital 
com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação 
versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada 
de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;  

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 
público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 
ou por afinidade, até o terceiro grau;  

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n° 6.404, de 15 
de dezembro de 1976, concorrendo entre si;  
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f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, 
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de 
trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo 
ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 
3.3.3.1 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 
econômico.  

3.3.3.2 Aplica-se o disposto na alínea " c" também ao fornecedor que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da 
sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 
devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica 
do fornecedor.  

3.3.4 Organizações de Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição (Acórdão no 746/2014-TCU-Plenário). 

 

            4.DO INGRESSO NA CONTRATAÇÃO DIRETA E CADASTRAMENTO DA 
PROPOSTA  

4.1 O ingresso do fornecedor na contratação direta se dará com o cadastramento de 
sua proposta, na forma deste item.  

4.2 O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta, 
encaminhará, exclusivamente por meio do e-mail dfcultura8@gmail.com,  a proposta 
com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, 
até a data e o horário estabelecidos, anteriormente à abertura do procedimento.  

4.3 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, 
vinculam a Contratada.  

4.4 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 
direta ou indiretamente no fornecimento dos serviços ou na entrega do produto.  

4.4.1 Os preços ofertados, na proposta inicial, serão de exclusiva responsabilidade do 
fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 
de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.  

4.5 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nelas contidas, em conformidade com o que Aviso de Contratação Direta, 
assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços/ fornecer os produtos 
nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução 
contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

4.6 - Uma vez enviada a proposta no link, os fornecedores não poderão retirá-la, 
substituí-la ou modificá-la. 

 

5. VALOR TOTAL DO EDITAL 

O valor total deste edital é de R$ 44.473,25 (Quarenta e quatro mil, quatrocentos e 
setenta e três reais e vinte e cinco centavos) 
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Sobre o valor total repassado pelo município ao agente cultural, não incidirá Imposto 
de Renda, Imposto Sobre Serviços – ISS, e eventuais impostos próprios da contratação 
de serviços. 

A despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária: 3.3.90.36.00.00.00 e 
3.3.90.39.00.00.00 PNAB Ministério da Cultura – Governo Federal ou as que vierem a 
ser substituídas no exercício subsequente. 

 

 

6. PRAZO DE INSCRIÇÃO 

De 11 horas do dia 07/11/2024 até 17 horas do dia 17/11/2024.  
 
 
6.1  PRAZO PARA DIVULGAÇÃO DOS RESULTADOS 
 
Dia 20/11/2024 
 

 

7. ETAPAS 

Este edital é composto pelas seguintes etapas: 

● Inscrições – etapa de apresentação das documentações para habilitação 

● Seleção – etapa em que uma comissão analisa as documentações. 

● Habilitação – etapa em que a empresa selecionada na etapa anterior será 
convocada para apresentar documentações complementares, se necessário. 

● Assinatura do Contrato de Prestação de Serviço – etapa em que a vencedora, 
habilitada será convocada para assinar o Contrato de Prestação de Serviço ou 
semelhante. 

 

8. DOS DOCUMENTOS QUE DEVERÃO SER ENVIADOS PARA PARTICIPAÇÃO NA 
CONTRATAÇÃO DIRETA  

Os documentos a serem exigidos para fins de participação deverão ser enviados em 
documento digital, formato PDF, sob pena de inabilitação por não cumprimento do 
prazo e demais exigências previstas neste tópico, conforme a seguir 

 

Se o candidato for pessoa física:  

I – documento pessoal do agente cultural que contenha RG e CPF (Ex.: Carteira de 
Identidade, Carteira Nacional de Habilitação – CNH, Carteira de Trabalho, etc); 

II - certidão negativa de débitos relativos a créditos tributários federais e Dívida Ativa 
da União; 



 
 

 
 

III - certidões negativas de débitos relativas ao créditos tributários estaduais e 
municipais, expedidas pela administração municipal; 

IV - certidão negativa de débitos trabalhistas - CNDT, emitida no site do Tribunal 
Superior do Trabalho;  

V - comprovante de residência, por meio da apresentação de contas relativas à 
residência ou de declaração assinada pelo agente cultural. 

 

A comprovação de residência poderá ser dispensada nas hipóteses de agentes 
culturais: 

I - pertencentes a comunidade indígena, quilombola, cigana ou circense; 

II - pertencentes a população nômade ou itinerante; ou 

III - que se encontrem em situação de rua. 

 

  Qualificação Técnica  

a) Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível 
em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, sendo esta feita 
mediante a apresentação de atestado(s), fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de 
direito público ou privado.  

a.1) Em sede de diligência, poderão ser requisitados documentos complementares, no 
sentido de comprovar o que está sendo afirmado no teor do atestado de qualificação 
técnica apresentado. 

 

Se o interessado for pessoa jurídica:  

 

Habilitação Jurídica  

a) Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação 
ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
www.portaldoempreendedor.gov.br, em se tratando de Microempreendedor 
Individual - MEI;  

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e seus aditivos, devidamente 
registrado na Junta Comercial da sede do Licitante, em se tratando de sociedades 
comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhada de documentos de 
eleição de seus administradores;  

c) Registro comercial e seus aditivos, no caso de empresa individual, devidamente 
registrado na Junta Comercial da sede do Licitante;  

d) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhadas de prova 
de diretoria em exercício;  



 
 

 
 

e) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 
pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;  

 

Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista  

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ ;  

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, se houver, 
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto contratual;  

c) Prova de regularidade perante a Fazenda Federal;  

d) Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual;  

e) Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal;  

f) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social; g) Prova de regularidade relativa 
ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;  

h) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho; 

i) Declaração emitida pela licitante de que não possui em seu quadro de pessoal, 
empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 
e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz 
a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII, do Art. 70 da Constituição 
Federal.  

 

Qualificação Econômico-Financeira  

Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do 
licitante.  

 

  Qualificação Técnica  

a) Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível 
em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, sendo esta feita 
mediante a apresentação de atestado(s), fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de 
direito público ou privado.  

a.1) Em sede de diligência, poderão ser requisitados documentos complementares, no 
sentido de comprovar o que está sendo afirmado no teor do atestado de qualificação 
técnica apresentado. 

 

Declarações 

a) Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos 
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, 
nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas;  



 
 

 
 

b) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras 
normas específicas.  

c) Declaração de que atendem aos requisitos de habilitação, e que responderá pela 
veracidade das informações prestadas, na forma da lei.  

Caso a empresa participante integre grupo econômico, os documentos de habilitação 
deverão ser apresentados em seu próprio nome. Não será aceita documentação 
referente à outra empresa, ainda que integrante do mesmo grupo econômico. 

 Os Documentos que não tiverem prazo de validade declarado no próprio documento, 
da mesma forma que não conste previsão em legislação específica, os referidos 
deverão ter sido emitidos há, no máximo, 90 (noventa) dias, contados até a data da 
realização da contratação ou, se emitidos por prazo indeterminado, conforme 
legislação do órgão expedidor. 

 Ficam excluídos da validade de 90 (noventa) dias os atestados técnicos e 
comprovações de inscrições.  

Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor 
detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual 
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de 
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 
consulta ao seguinte cadastro:  

Consulta Consolidada da Pessoa Jurídica, emitido via internet no sítio do bttps; 
//certidoes-apf.apps.tcu.qov.br   

Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por não 
atendimento à condição de participação. 

Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Dispensa Eletrônica e Jª 
apresentados, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, após 
solicitação da Administração, sob pena de inabilitação.  

E facultada à Administração em qualquer fase deste procedimento, caso considere 
necessário, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a 
instrução processual.  

Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não 
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com 
o estabelecido neste Aviso de Dispensa Eletrônica.  

Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou 
entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto 
e as condições de habilitação.  

Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 

 



 
 

 
 

As certidões positivas com efeito de negativas servirão como certidões negativas, 
desde que não haja referência expressa de impossibilidade de celebrar instrumentos 
jurídicos com a administração pública. 

Caso o agente cultural esteja em débito com o ente público responsável pela seleção e 
com a União não será possível o recebimento dos recursos de que trata este Edital. 

Na hipótese de inabilitação de alguns contemplados, serão convocados outros agentes 
culturais para apresentarem os documentos de habilitação, obedecendo a ordem de 
classificação dos projetos. 

 

 

9. ETAPA DE ANALISE E SELEÇÃO DA EMPRESA 

a. Quem analisa as documentações 

Uma comissão de seleção vai avaliar as documentações.  

 

b. Quem não pode analisar as documentações 

 

Os membros da comissão de seleção e respectivos suplentes ficam impedidos de 
participar da apreciação dos projetos quando: 

I - tiverem interesse direto na matéria; 

II - tenham participado como colaborador na elaboração do projeto; 

III - no caso de inscrição de pessoa jurídica, ou grupo/coletivo:  tenham composto o 
quadro societário da pessoa jurídica ou tenham sido membros do grupo/coletivo nos 
últimos dois anos, ou se tais situações ocorrem quanto ao cônjuge, companheiro ou 
parente e afins até o terceiro grau; e 

IV - sejam parte em ação judicial ou administrativa em face do agente cultural ou do 
respectivo cônjuge ou companheiro. 

Caso o membro da comissão se enquadre nas situações de impedimento, deve 
comunicar à comissão, e deixar de atuar, imediatamente, caso contrário todos os atos 
praticados podem ser considerados nulos.  

Os parentes de que trata o item III são:  pai, mãe, filho/filha, avô, avó, neto/neta, 
bisavô/bisavó, bisneto/bisneta, irmão/irmã, tio/tia, sobrinho/sobrinha, sogro/sogra, 
genro/nora, enteado/enteada, cunhado/cunhada. 

 

c. Análise da Capacidade Técnica 

Os membros da comissão de seleção farão a análise de Capacidade Técnica. 

Entende-se por Capacidade Tecnica, o individuo, ou empresa que já tenha prestado 
serviços semelhantes, ou esteja prestando serviço semelhante.  



 
 

 
 

Por análise comparativa compreende-se a análise dos itens individuais de cada 
interessado, e de seus impactos e relevância em relação a outros projetos inscritos na 
mesma categoria. A pontuação de cada projeto é atribuída em função desta 
comparação. 

 

 

d. Recurso da etapa de seleção 

O resultado provisório da etapa de seleção será divulgado no Diário Oficial e no site 
oficial do município no dia 20/11/2024 

Contra a decisão da fase de seleção, caberá recurso a ser encaminhado à comissão de 
avaliação, que deve ser apresentado por meio eletrônico através do e-mail 
dfcultura8@gmail.com no prazo de até 3 (três) dias, contados a partir do primeiro dia 
após a publicação do resultado. Caso seja apresentado recurso, haverá o prazo de 2 
(dois) dias para a apresentação de contrarrazões, seguindo o mesmo critério de 
contagem. 

Os recursos apresentados após o prazo não serão avaliados.  

Após o julgamento dos recursos, o resultado final da etapa de seleção será divulgado 
no Diário Oficial e no site oficial do município. 

  

10. DA CONTRATAÇÃO 

 

10.1 Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será 
firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.  

10.2 O adjudicatário terá o prazo de 02 (dois) dias úteis, contados a partir da data de 
sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, 
conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/ Autorização), sob pena de decair 
do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso Contratação 
Direta.  

10.2.1 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade 
para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo, 
mediante correspondência por meio eletrônico (e-mail), para que seja assinado e 
devolvido no prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar da data de seu recebimento.  

10.2.1.1 O prazo de recebimento será inicializado com base na data de envio do e-mail 
pela Administração.  

10.2.2 O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho 
ou instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por 
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.  

10.3 O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 
adjudicatária, implica no reconhecimento de que:  
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10.3.1 A referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios 
ali estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021.  

10.3.2 A contratada se vincula a sua proposta e às previsões contidas no Aviso de 
Contratação Direta. 

10 .3 .3 A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos 
artigos 137 e 138 da Lei no 14.133/ 21 e reconhece os direitos da Administração 
previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei.  

10.4 O futuro Contrato terá vigência até 31/12/2024 a contar da data de sua assinatura, 
podendo ser prorrogado observando os Artigos 106 e 107 da Lei Federal n.º 14.133/ 
2021. 10.4.1 - O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, 
independentemente de termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período 
firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa da contratada, 
previstas neste instrumento. 

 

11. DAS SANCÕES  

 

11.1 - Serão consideradas infrações administrativas, quaisquer daquelas previstas no 
art. 155 da Lei nº 14.133/ 2021, garantida a prévia e ampla defesa.  

11.2 - O fornecedor que cometer quaisquer das infrações discriminadas no art. 155 
mencionado no item anterior ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e 
criminal, às seguintes sanções:  

a) Advertência, pela infração do inciso I do citado artigo 155, quando não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave;  

b) Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) lote(s)/item(s) 
prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer infração dos incisos I ao XI do 
referido art. 155;  

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) 
anos, nos casos dos incisos II ao VII do citado artigo 155, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave;  

d ) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável 
de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos 
os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos 
casos dos incisos VIII ao XI do referido artigo 155, bem como nos demais casos que 
justifiquem a imposição da penalidade mais grave.  

11.3 - Na aplicação das sanções serão considerados:  

11.3. 1 - A natureza e a gravidade da infração cometida;  

11.3.2 - As peculiaridades do caso concreto;  

11.3.3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

11.3.4 - Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 



 
 

 
 

11.3.5 - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle.  

11.4 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 
pagamento eventualmente devido pela Administração ao FORNECEDOR, além da 
perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada, quando houver, 
ou será cobrada judicialmente.  

11.5 - A aplicação das sanções previstas neste documento, não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
11.6 - A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 
sanções 

 

12. DAS DISPOSICÕES GERAIS  
 

12.1 O procedimento será divulgado no site da Prefeitura Municipal de Valença- RJ  

12.2 No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 
(procedimento fracassado), a administração poderá:  

12.2.1 Republicar o presente Aviso de Contratação Direta com uma nova data;  

12.2.2 Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que 
serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, 
sempre que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas.  

12.2.2.1 No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste 
procedimento.  

12.2.3 Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação 
de habilitação, conforme o caso.  

12.3  As providências dos subitens 12.2.1 e 12.2.2 acima poderão ser utilizadas se não 
houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento 
deserto).  

12.4 Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos 
fornecedores, cujo prazo não conste neste Aviso de Dispensa Eletrônica, deverá ser 
atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva 
notificação.  

12.5 Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus 
decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens 
emitidas pela Administração. 

12.6 No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros 
ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 
jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 
atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.  

12.7 As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre 
interpretadas em favor da ampliação· da disputa entre os interessados, desde que não 



 
 

 
 

comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a 
segurança da contratação 

12.8 Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 

12.9 O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes 
deste Aviso de Contratação Direta será o da Comarca de Valença- RJ. 

 

 

  

13. MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO DE RESULTADOS  

a. Monitoramento e avaliação 

Os procedimentos de monitoramento e avaliação dos serviços, serão contemplados, 
assim como a prestação de informação à administração pública, observarão a Lei nº 
14.903/2024 e o Decreto nº 11.453/2023 que dispõem sobre os mecanismos de 
fomento do sistema de financiamento à cultura, observadas às exigências legais de 
simplificação e de foco no cumprimento do objeto. 

 

 

 

 

___________________________ 

VICTOR EMMANUEL DO COUTO 

SECRETARIO DE CULTURA E TURISMO DE VALENÇA- RJ 

 

 

 

 

 

 

  

 


